
 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018 

Abertura: 18 de maio de 2018 

Horário: 09.00 horas 

Local: Rua João Moreira nº 1707 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

       

 O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS (RS), no uso de suas atribuições, torna público, 
para conhecimento dos interessados que, na Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis-RS, sito na Rua João Moreira, nº 1707, Centro, encontra-se 
aberta licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, nos termos da Lei n.º 10.520 de 17/07/2002, do Decreto Municipal nº 877/2018, Lei Com-
plementar 123/2006 (alterada pela LC nº 147/2014) e suas alterações posteriores, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 com suas 
alterações posteriores e Portaria Municipal nº 291/2018, encerrando-se o prazo para recebimento dos envelopes da PROPOSTA DE PREÇOS e dos 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO até o dia 18/05/2018 às 09.00 horas no Setor de Licitações sito a Rua João Moreira, nº 1707, centro. 

 

 1 - DO OBJETO:  

 Constitui objeto da presente licitação: 

  
1.1.  Aquisição de ambulância zero quilômetro para a Secretaria de Saúde, conforme especificações conti-

das no anexo I do edital, parte integrante deste Edital. O veículo deverá atender às disposições deste edital e as normas da ABNT. 
 

 
1.2. É vedada a participação de: 

a) Empresas declaradas inidôneas e impedidas de contratar com a Administração Pública, por ato de qualquer autoridade competente para tanto; 
b) Empresas sob processo de falência ou concordata; 
c) Empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração; 
d) Empresas consorciadas. 
 

1.3. Poderão participar da licitação pessoas jurídicas cadastradas ou não no Cadastro Geral de Licitantes do 
Município de São Francisco de Assis que tenham por objetivo social, atividade compatível com o objeto acima detalhado e que satisfaçam as demais 
exigências contidas neste Edital. 

 

2 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

 
2.1.Para participação no certame o licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edital, deverá 

apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação, respectivamente envelope nº 01 e envelope nº 02, em envelopes distintos, lacrados, 
não transparentes, sobrescritos com os dizeres abaixo indicados, além da razão social e endereço completo atualizado, bem como a declaração, fora 
dos envelopes acima mencionados, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente Edital 
(Anexo V). 

 
2.2. Quando os envelopes forem enviados pelos Correios ou outro meio em que não estejam em poder do 

representante legal, deverão estar de posse do Pregoeiro no horário estabelecido neste Edital para abertura da licitação, sob pena de não participar 
desta, bem como deverão estar acompanhados da declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação (Anexo II), fora dos mesmos. 

 

ENVELOPE Nº 01 

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS - RS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018 

PROPOSTA DE PREÇOS 

PROPONENTE ---------------- 

CNPJ Nº ........................... 

FONE/FAX.................... 

E-MAIL: .................... 

 

ENVELOPE Nº 02 



 

 

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS - RS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE ---------------- 

CNPJ Nº ........................... 

FONE/FAX.................... 

E-MAIL: .................... 

 

Sendo: 

 ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇO 

 ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, diretamente ou atra-
vés de seu representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no 
interesse do representado.  

3.2. A documentação, referente AO CREDENCIAMENTO deverá ser apresentada FORA DOS 
ENVELOPES. 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

 a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia 
do respectivo Estatuto, Contrato Social em vigor ou Declaração de Empresa Individual, devidamente registrado; em se tratando de sociedade comerci-
al, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato 
constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decre-
to de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática 
de todos os demais atos inerentes ao certame. 

 b) se representante legal, deverá apresentar: 

 b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante devidamente 
reconhecida, em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, e, também, o 
nome do outorgado, constando ainda, a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública;  ou 

 b.2) termo de credenciamento (conforme modelo no Anexo II deste edital) emitido pelo(s) dirigente(s) da 
licitante, comprovando a existência dos necessários poderes do outorgado para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos ine-
rentes ao certame. Em ambos os casos (b.1 ou b.2), deverá ser acompanhado do ato de investidura do(s) outorgante(s) como dirigente(s) da empresa. 

b.3) Para todos os casos de credenciamento é obrigatória a apresentação de CÓPIA AUTENTICADA 
de documento de identificação com foto do outorgado. Ademais, não será aceita cópia de qualquer documento sem a devida autenticação, A 
QUAL DEVERÁ SER SOLICITADA ANTES DO INÍCIO DO PREGÃO. 

  3.4.Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credencia-
mento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 

3.5. Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença 
da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação. O uso de telefone celular durante a sessão de lances só poderá 
ocorrer mediante autorização do Pregoeiro. 

3.6.   A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006 (alterada pela LC nº 147/2014), disciplinados nos itens 7.1.8 a 7.1.11, deste edital, deverá apresentar, fora dos 
envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa OU empresa de pe-
queno porte (Anexo VI). 

3.7.  As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 
3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) gozarão dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 
2006 (alterada pela LC nº 147/2014) e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, declara-
ção firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos. 

    OBS.: Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou publicação em órgão da imprensa oficial ou por servidores autorizados integran-
tes da Secretaria Geral pertencente à Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis–RS com vista dos originais.  



 

 

 

 4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

 

4.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais pes-
soas presentes à Sessão Pública do Pregão Presencial, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nºs 01 - PROPOSTA DE PREÇOS e 02 – 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participa-
ção de nenhum licitante retardatário. 

4.3. O Pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados, os quais deverão comprovar por meio de 
instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a prática dos demais atos do certame. 

 

 5 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

 

5.1. A proposta deverá ser apresentada, datilografada ou impressa por meio eletrônico em folhas sequen-
cialmente rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal 
da empresa, com preço unitário e total, preferencialmente nos moldes sugeridos no Anexo I deste edital e deverá conter: 

 a) razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax e, e-mail (se houver) e nome 
da pessoa indicada para contatos; 

 b) declaração, a seguir relacionada, assinada pelo representante legal do licitante: 

b.1) de que a proposta vigorará pelo prazo mínimo de (90) noventa dias corridos, contados da da-
ta-limite prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3º, da Lei nº 8.666/93 e art. 6º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002; 

 

 5.2. Preço: Deve ser indicado o preço unitário e total de cada item em moeda nacional, contendo, ainda, a 
descrição completa do bem ofertado e a referida marca. No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, seguros, impos-
tos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais que eventualmente incidam sobre a operação, bem como 
o transporte, tudo o mais que se fizer necessário para a completa execução, sendo que tudo correrá por conta da empresa vencedora. 

5.3. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas ca-
sas decimais após a vírgula. 

 

  6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

 
6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais 

baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subse-
quentes, até a proclamação da vencedora.  
 

6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as 
autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em 
suas propostas escritas.  
 

6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão 
convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta 
classificada de maior preço, até a proclamação da vencedora.  
 

6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços maiores iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta dos lances.  
 

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obede-
cida à ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4.  
 

6.5.1. Dada à palavra à licitante, esta disporá de 45s (quarenta e cinco segundos) para apresentar nova 
proposta. Este tempo poderá ser modificado pelo Pregoeiro durante a sessão, sempre que for constatada esta necessidade, objetivando que os propo-
nentes tenham tempo suficiente para calcular seus novos preços. 
 

6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.  
 



 

 

6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às pena-
lidades constantes no item 14 deste edital.  
 

6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão 
da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela 
mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.  
 

6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 
de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido 
preço melhor.  
 

6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes ma-
nifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.  
 

6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o 
pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo 
motivadamente a respeito.  
 

6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada ven-
cedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja 
compatível com o preço de referencia estimado.  
 

6.13. Serão desclassificadas as propostas que:  
 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;  
 

b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;  
 

c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;  
 

d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis.  
 

6.13.1. Quaisquer inserções na proposta que vierem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 
no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.  
 

6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.  
 

6.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, 
da Lei Complementar 123/06 alterada pela LC 147/2014, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as micro-
empresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 3.6 deste edital.  
 

6.15.1. Entende-se como empate ficto àquelas situações em que as propostas apresentadas pela micro-
empresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.  
  

6.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor valor 

será convocada para apresentar, querendo, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta, de preço inferior àquela considerada, até então, de menor 
preço, situação em que será declarada vencedora do certame.  
 

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea ante-
rior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 
pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no 
prazo previsto na alínea “a” deste item.  
 

6.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do i-
tem 6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.  
 

6.18. O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 
valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.  
 

6.19. Após a aplicação no disposto nos itens anteriores, referentes a critério de desempate, se existir mais 
de um licitante com propostas idênticas, será dada preferência aos bens/serviços, pela ordem: 
a) produzidos no país; 
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e 
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país. 
 

6.20. No caso de persistir a equivalência dos valores apresentados pelas empresas, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 



 

 

6.21. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o 
registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para 
habilitação e os recursos interpostos.  
 

6.22. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informa-
ções acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto a Unidade de Licitações deste Município, conforme subitem 15.1 deste edital.  
 

6.23. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação 
dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes.  

 

 7 - DA HABILITAÇÃO: 

 

7.1. Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os 
seguintes documentos de habilitação: 
 

7.1.2 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE E DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 
ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 
  
a) Declaração de que a empresa não foi considerada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e de inexistência de fatos superve-
nientes impeditivos para a sua participação no presente processo licitatório (Anexo III); 
 
 
b) Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002 (Anexo IV). 
 
 

7.1.3- HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  
 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
 
OBSERVAÇÃO - As empresas que apresentarem os documentos referidos neste subitem para fins de credenciamento FICAM DISPENSADAS 
DE APRESENTÁ-LOS DENTRO DO ENVELOPE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 

7.1.4- REGULARIDADE FISCAL:  
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividades e compatível com o objeto contratual; 
 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da 
Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral), comprovando também a ausência de 
débitos previdenciários, dentro da sua validade; (O contribuinte que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta PGFN/RFB, 
dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las conjuntamente. Entretanto, se possuir apenas uma das certidões ainda no prazo 
de validade, terá que emitir a certidão que entrou em vigência em 03 de novembro de 2014 e abrange todos os créditos tributários federais adminis-
trados pela RFB e PGFN); 
 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro da sua validade; 
 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro da sua validade; 
 
f) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), dentro da sua validade.  
 

7.1.5- REGULARIDADE TRABALHISTA: 
 
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943. 
 



 

 

7.1.6 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 
 
a) Certidão negativa do cartório judicial de distribuição do foro da sede da proponente, de que não existe contra si pedido de falência, com data de 
emissão não superior a (30) trinta dias da realização da presente licitação. 

 
7.1.7– QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 
a) Atestado da capacitação técnico-operacional, em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado de que forneceu, 
satisfatoriamente, produto de natureza semelhante ao indicado no objeto deste edital; 
 
b) Indicação da empresa que prestará assistência técnica especializada, durante o prazo de garantia, sem ônus de mão de obra e deslocamento para o 
município. 
 

7.1.8. A microempresa e ou a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atenderem, respec-
tivamente, ao item 3.6, que possuírem restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal (previstos no item 7.1.4), terão sua habilita-
ção condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada 
vencedora  no certame. 

7.1.9. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e 
a cooperativa, da apresentação de todos os documentos fiscais, ainda que apresentem alguma restrição. 

7.1.10. O prazo de que trata o item 7.1.8 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a crité-
rio da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

7.1.11. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.1.8 ou do prazo 7.1.10 (se houver 
prorrogação) implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação. 

 

OBS - O envelope de documentação deste pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo 
prazo de 90 (noventa) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob 
pena de inutilização do envelope. 

 

 8 - DA ADJUDICAÇÃO: 

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sen-
do-lhe adjudicado o objeto do certame. 

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examina-
rá as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 
preço melhor. 

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, propor-
cionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, 
imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese das razões de recurso 
apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso 
no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo. 

8.4. Esgotados todos os prazos recursais e homologada a licitação, a administração convocará o vencedor 
para assinar o contrato. 

 

 9 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

 

9.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, te-
rá ele o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso. 

9.2. Os demais licitantes, já intimados na Sessão Pública supracitada, terão o prazo de 03 (três) dias corri-
dos para apresentarem as contra razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

9.3. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibili-
dade dos recursos. 

9.4. As razões e contra razões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, no endere-
ço mencionado no preâmbulo deste Edital. 

9.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso. 



 

 

 

 10 – DA ENTREGA:  

 

10.1. A vencedora se obriga a entregar o produto no prazo não superior a (45) quarenta e cinco dias, 
contados da data do recebimento do empenho enviado pela Administração, no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis, sito a 
Rua João Moreira nº 1707, Centro, de segunda-feira à sexta-feira, no horário de expediente, das 8.00 hs  às 11:30 hs e das 13:30 hs às 16:00 hs, sem 
ônus de frete e descarga para o Município. O veículo não poderá vir rodando. O veículo e os acessórios deverão estar acompanhados dos respectivos 
manuais, catálogos, certificados de garantia, etc. 

 

10.2. A vencedora deverá fornecer o produto dentro das especificações das normas brasileiras atendendo, 
sendo que o catálogo/prospecto contemplando as principais características do veículo deverá conter as informações em língua portuguesa. 

 
10.3. No momento da entrega, nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o objeto será recebido 

provisoriamente. A Secretaria terá o prazo máximo de (05) cinco dias úteis para processar a conferência do que foi entregue, lavrando o termo de 
recebimento definitivo ou notificando a vencedora para proceder correções necessárias, se for o caso. 

10.4. Verificada a não-conformidade do bem adjudicado o licitante vencedor deverá promover as corre-
ções necessárias no prazo máximo de (05) cinco dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste Edital. 

10.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da vencedora pela perfei-
ta execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 
11-DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO: 

 
11.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presen-

te edital por irregularidade, protocolando o pedido até (02) dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, no Protocolo desta 
Prefeitura, situado a Rua João Moreira, nº 1707, nesta cidade, cabendo a autoridade superior decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.  

 
11.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital o proponente que não apontar as falhas 

ou irregularidades supostamente existentes no edital até o (2°) segundo dia útil que anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a 
comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.  
 

11.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo lici-
tatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório. 

 

12- DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado em 10(dez)dias após a entrega e aceite do veículo, mediante apresentação da 
Nota fiscal. 

 

13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 13.1. As despesas decorrentes das aquisições dos produtos serão atendidas pela seguinte dotação orça-
mentária: 

(612) – 44905200 – Equipamento e material permanente - Recurso 0040. 

 

14– DAS PENALIDADES: 

14.1. Advertência;  

14.2. A recusa pelo fornecedor em entregar o produto adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total da proposta. 

14.3. O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a multa de 0,5 (zero vírgula cinco 
por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado. 

14.4. O não-cumprimento de obrigação acessória sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da obrigação. 

14.5. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, o licitante, sem prejuízo das demais comi-
nações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de: 



 

 

 a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 

 b) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 

 c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;  

 d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 

 e) comportamento inidôneo; 

 f) cometimento de fraude fiscal; 

 g) fraudar a execução do contrato; 

 h) falhar na execução do contrato. 

14.6. Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravi-
dade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos 
termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. 

14.7. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 

14.8. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

15- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpreta-
ção do Edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de São Francisco de Assis, RS, Setor de Licitações, sito na Rua João Moreira, nº 1707, 
pelo fone/fax (55) 3252.3257 ou pelo e-mail pmlicit@bol.com.br, no horário das 08.00 às 13.30 horas preferencialmente, com antecedência mínima de 
03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 

15.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão serão en-
viados eletronicamente ao interessado e encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, no Setor de Licitações da Prefeitura 
Municipal. 

15.3. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, será publicada nova data. 

15.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua documentação o en-
dereço e os números de fax, telefone e, e-mail. 

15.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou publicação em órgão da imprensa oficial ou por servidores autorizados integran-
tes da Secretaria Geral pertencente à Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis–RS com vista dos originais. 

15.6. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Município de São Francisco de Assis, RS, dentro do limite permitido pelo 
artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor inicial contratado. 

15.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

15.8. A Administração poderá revogar a licitação por interesse público ou anulá-la por ilegalidade, em 
despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8666/93). 

15.9. É facultada a promoção de diligência nos termos do artigo 43, § 3º  destinada a esclarecer ou a com-
plementar a instrução do processo. 

15.10. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, será imediatamente comunicado da não 
efetivação da contratação, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

15.11.  São anexos deste Edital: 

 ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA; 

 ANEXO II - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO; 

 ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE; 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º . INCISO XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO; 



 

 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 
ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 
 

15.12. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de São Francisco de Assis, RS, pa-
ra dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

                                                   

 São Francisco de Assis, 03 de maio de 2018. 

 

 
RUBEMAR PAULINHO SALBEGO 

PREFEITO MUNICIPAL  
 
 

Aprovo o presente Edital de acordo com a Lei n.º 10.520 de 17/07/2002, Decreto Municipal nº 877/2018,  Lei Complementar 123/2006 e suas altera-
ções posteriores, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 
 

Dr. José Luiz Uberti Gonçalves 
Assessor Jurídico 

OAB/RS nº 18.098 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I   

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018 
Item 

Produto 
Unidade Quantidade  

 
Preço Unitário Preço total Marca/Modelo 

1.  

VEÍCULO AMBULÂNCIA tipo furgão, 0 km, 
ano 2018, modelo 2018, motor no mínimo 2.2 
diesel 4 tempos, com potência mínima de 125 
cv, turbo alimentado com intercooler, injeção 
eletrônica sequencial, ignição eletrônica 
digital incorporada ao sistema de injeção, 
freio a disco nas rodas dianteiras com pinças 
flutuantes e dois cilindros para comando de 
cada roda, traseiro a disco rígido, direção 
hidráulica, sistema anti-incêndio, capacidade 
volumétrica de carga de no mínimo 10,5 m3, 
compartimento de bagagem com altura máxi-
ma de 2,00 m, tanque de combustível com a 
capacidade mínima de 75 litros, banco do 
motorista com regulagem de altura, brake 
light, pré disposição para rádio, faróis de 
neblina, ar condicionado quente e frio, câmbio 
no painel, faróis com regulagem elétrica de 
altura, filtro com pré aquecimento, freio a 
disco nas quatro rodas, porta lateral corrediça, 
sistema auxiliar de partida a frio, equipado 
com estepe e pneus 205/75 r16, revestimento 
interno total em chapas de poliestireno alto 
impacto 3mm na cor branca, piso em chapas 
de compensado naval 15mm revestido com 
emborrachado vinílico automotivo antiderra-
pante, iluminação interna led, porta lateral 
direita corrediça com janela corrediça com 
aplicação de película branca,  pega mão no 
teto em alumínio polido, conjunto de oxigena-
ção portátil 0,7, composta de cilindro, válvula 
reguladora, fluxômetro, umidificador e másca-
ra, suporte para soro e sangue em aço croma-
do fixo, maca com pés retráteis, desenvolvida 
para reduzir o esforço no transporte de 
vítimas de dentro para fora das ambulâncias, 
estrutura em duro alumínio tubular, dimen-
sionada para suportar vítimas até 200 kg, 
espaldo ajustável com seis posições de altura, 
colchonete revestido em material impermeá-
vel, auto-extinguível, costurado eletronica-
mente, parede divisória com janela de comu-
nicação em acrílico entre o compartimento do 
paciente e do motorista, aplicação de película 
branca nos vidros do compartimento traseiro, 
identificação “ambulância” na traseira e 
dianteira espelhada, duas cruzes vermelhas 
nas laterais, led dianteira e lateral, sirene de 
100w com 3 tiors de som, ar condicionado 
quente e frio na cabine e compartimento do 
paciente, rádio AM/FM com autofalante na 
cabine do motorista e com  todos os demais 
itens de série , bem como todos os itens 
obrigatórios pelo CTB. 
 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
 
AR CONDICIONADO: 
Extensão ar condicionado quente e frio para o 
salão de atendimento. 
 

Unidade 01  

  



 

 

REVESTIMENTO INTERNO: 
Revestimento interno do teto e laterais em 
chapas de fibra de vidro, com reforços de 
perfis de aço na linha automotiva, revesti-
mento nas portas laterais e no mesmo mate-
rial, isolação termo acústica de todo as late-
rais e teto do veículo em isopor tipo P2 de alta 
densidade. 
REVESTIMENTO ASSOALHO: 
Revestimento do assoalho do veículo em 
chapas de compensado naval, revestido em 
tecido emborrachado vinílico automotivo 
antiderrapante, inteiriça e se emendas com 
acabamentos nas portas em perfis de alumínio. 
 
JANELAS: 
Instalação de janela na porta lateral corrediça 
com vidros jateados e caixilhos em alumínio.  
 
VENTILADOR OSCILANTE 12 VOLTS: 
Instalação de 01 ventilador oscilante 12 volts 
na lateral do veiculo para circulação e distri-
buição do ar no compartimento do paciente. 
 
ILUMINACÃO INTERNA: 
Instalação de 06 luminárias em led no com-
partimento do paciente com tecla de acen-
dimento no painel de comando da cabine. 
 
POLTRONAS: 
Instalação de uma poltrona com revestimen-
to em courvin padrão, com cinto de seguran-
ça na parte frontal da maca. Duas poltronas 
para passageiros, revestidas em courvin e 
instaladas na lateral  direita  da carroceria ou 
banco tipo baú 03 lugares com assento e 
encosto estofados. 
 
ARMÁRIOS: 
Armário aéreo lateral esquerdo, em toda 
a extensão do compartimento do paciente 
com divisórias internas, portas de correr em 
acrílico e bordas arredondadas em perfil de 
alumínio extrusado confeccionado em chapas 
de compensado naval revestido em fórmica. 
 
SUPORTE PARA CILINDRO DE OXIGÊNIO: 
Suporte para cilindro de oxigênio de 3,5 M3, 
com cintas tipo catracas firmemente presos a 
carroceria do veículo. 
 
CILINDRO DE OXIGÊNIO 3m³ (21 LTS): 
Cilindro de 3m³ para oxigênio, fixado em supor-
te específico para o mesmo. 
 
EQUIPAMENTOS DE OXIGENAÇÃO: 
Kit de oxigenação composto de manômetro 
ligado ao cilindro de oxigênio para régua de 
oxigenação instalada na lateral esquerda, com 
fluxômetro, frasco aspirador e umidificador 
com máscara facial em silicone. 
 
SUPORTE PARA SORO E SANGUE: 
Suporte para soro e sangue, confeccionado 
em aço cromado instalado na lateral do 
compartimento do paciente. 
 
CORRIMÃO: 
Instalação de corrimão em alumínio polido 



 

 

e  punhos de  plástico injetado e  ponteiras 
de fechamento arredondadas de alta resistên-
cia, instalado na parte central do teto do veícu-
lo. 
 
PRANCHA DE IMOBILIZACAO: 
Fornecimento de prancha de  imobiliza-
ção confeccionada em compensado naval, com 
espessura mínima de 15 mm, sem emendas, 
com aplicação de verniz para impermeabiliza-
ção e perfis longitudinais de reforço na parte 
inferior, com cintos. 
 
MACA RETRÁTIL: 
Desenvolvida para reduzir o esforço no 
transporte de vítimas de dentro para de 
ambulâncias, Estrutura em duro alumínio 
tubular. Dimensionada para suportar vítimas 
até 200 kg, com dimensões mínimas: 1950 
mm x 560 mm. Respaldo ajustável com seis 
posições de altura. Colchonete revestido em 
material impermeável, auto-extinguível, 
costurado eletronicamente. Quatro rodízios 
de borracha com sistema de freios. Alças 
laterais basculantes com sistema de fecha-
mento automático Um jogo de cintos de 
segurança automotivos com sistema de 
quatro pontas. Dois cintos de segurança  
automotivos com sistema duas pontas. Siste-
ma de ancoragem de rápida utilização insta-
lado no assoalho/estrutura da carroceria e 
sistema de segurança automático que impede a 
queda acidental. Garantia de 01 ano.. 

 
FARÓIS DE EMBARQUE: 
Instalação de faroletes direcionáveis de em-
barque, sendo um na porta corrediça lateral e 
um sob as portas traseiras. 
 
SINALIZADOR ACÚSTICO LUMINOSO: 
Sinalizador tipo barra de luzes de led modelo 
novo e sirene eletrônica, com acionamento no 
painel do veículo. 
 
PINTURA A GRAFISMO EXTERNO: 
A adesivação e pintura externa serão conforme 
os padrões do cliente ou legislação vigente, 
com adesivos em vinil da linha automotiva. 
 
GARANTIA: 
01 (um) ano contra defeitos de fabricação, 
sem limite de quilometragem. 
 

    Total   

 
 

Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos 
preços propostos estão inclusos todos os custos, como de material, mão de obra, fretes, carga e descarga, impostos, obrigações, entre outros.  

 
 
 

.................................................. em ...............de ............................de 2018; 
 
 

_________________________________________ 
Assinatura 

Identificação do representante legal da  
proponente e carimbo da empresa 



 

 

ANEXO II  

 MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018 

 

 Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da cédula de identidade nº __________ e 
do CPF nº __________, a participar da licitação instaurada pelo Município de São Francisco de Assis, RS, na modalidade de Pregão Presencial, sob o nº 
017/2018, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________, 
CNPJ nº __________, bem como dar lances verbais, formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

 Local e data. 

 

 _______________ 

 Assinatura do(s) dirigente(s) e carimbo da empresa (firma reconhecida) 

  

 

 _______________ 

 Nome do dirigente da empresa 

 

Obs.: 1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamen-
to, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 

 2. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do documento exigido no subitem 3.3. 
letras "b.2", e “b.3” do edital. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2018 

 
 
 
_______________________,inscrita no CNPJ sob o nº _____________, estabelecida a Rua______________________,nº____,na cidade de ________________________________,por 
intermédio de seu representante  legal , declara que sua empresa não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como em cumprimento ao que dispõe o parágrafo 2º do artigo 
32 da referida lei. Declaro também, que comunicarei qualquer fato superveniente a entrega dos documentos de habilitação, de acordo com as exigên-
cias do Edital de Pregão Presencial nº 017/2018 da Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis - RS. 
 
 
 
Localidade e data: __________________ 
 
 
 
 
_________________________ 
Assinatura 
Identificação do Representante Legal da Proponente 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO IV 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO  ARTIGO 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 

(Nome da empresa)_________________, CNPJ n°______________________, participante do Pregão Presencial nº 017/2018, declara, sob as penas da lei, para fins 
do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e 
não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (     ) 

 
 
 

Local e Data 
 
 

_________________________________________________________ 

Assinatura do(s) dirigente(s) e carimbo da empresa 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 017/2018 
 
 
 

(Nome da empresa)___________________________________________________, CNPJ_______________________________________________________________, Sediada na 
__________________________________________________________,em___________________________________________________________________, declara, sob as penas da lei, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente edital, do Pregão Presencial nº 005/2018  ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores.  
 
 
 

 
Localidade e data:_______________________________________________ 

 
_______________________________ 

Assinatura 
Identificação do declarante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*Esta declaração deverá ser entregue fora dos envelopes, junto com o Credenciamento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
 

PREGÃO PRESENCIAL N° 017/2018 
 

 
 
 
A empresa (Razão Social da Licitante),  
CNPJ (número), sediada na Rua _________ nº ______, (Bairro/Cidade), por intermédio de seu representante Contábil, DECLARA expressamente, sob as 
penalidades cabíveis, que: 
 

a) Encontra-se enquadrada como (marcar no campo correspondente): 
 

( )Microempresa, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores; 
 
( )Empresa de Pequeno Porte, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores; 
 
  b) Não se encontra enquadrada em nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º LC 123/06; 
 
  c) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006(alterada pela LC 147/2014), estando ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento ao art. 32, §2º, da Lei nº 8.666/93. 
 
  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
Localidade e data: ____________ 
 
 
 

_________ 
Assinatura 

Identificação do Representante Legal da proponente 
 
 

_________ 
Assinatura 

Identificação do Representante Contábil da Proponente 
(Obrigatoriamente deve ser assinada pelo Contador)  

 
 
Obs: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, no momento do credenciamento e deverá estar fora dos envelopes (Proposta de Preços e 
Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULO 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE AMBULÂNCIA ZERO QUILÔMETRO que entre si celebram, de um lado, o Município de São Francisco de Assis - RS, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua João Moreira, nº 1707, inscrito no CNPJ sob nº 87.896.882/0001-01, neste ato representa-
do pelo Prefeito Municipal, Sr. RUBEMAR PAULINHO SALBEGO, doravante denominado simplesmente COMPRADOR e, de outro lado, a empre-
sa_________________ registrada no CNPJ/MF sob nº __________, com sede na cidade de __________, Estado __________, neste ato representada por seu __________ 
(cargo na empresa), Sr. __________, (qualificação), doravante denominada simplesmente VENDEDORA, tendo em vista a homologação de licitação para 
aquisição de Ambulância zero quilômetro conforme solicitação da Secretaria Municipal da Saúde e especificações contidas no ANEXO I DO EDITAL DO 
PREGÃO PRESENCIAL nº 017/2018, de conformidade com a Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, do Decreto Municipal nº 877/2018, Lei Com-
plementar 123/2006 e suas alterações posteriores, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, mediante o 
estabelecimento das seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO DO CONTRATO 
  

Constitui-se em objeto do presente contrato o fornecimento pela vendedora de:  
 

Item 
 

Descrição do objeto Unidade Quantidade 
 

Marca/Modelo 
 

Valor Unitário 
 

Valor Total 

    

   

    

   

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Assumir inteira responsabilidade pela execução do objeto contratual, responsabilizando-se por eventuais 
encargos trabalhistas, tributários, civis e criminais, bem como por danos causados a terceiros; 

A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução e vigência deste contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

A contratada obriga-se a aceitar, nos mesmos preços e condições da proposta, os acréscimos e supressões 
nos itens, até o limite de 25%, conforme art. 65, 1º da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO FORNECIMENTO 

 

O produto de que trata o objeto deste contrato deverá ser entregue em perfeito estado de funcionamento, 
em prazo não superior a 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho. A entrega deverá ocorrer sem ônus de 
frete, carga e descarga para o Município, transportando-se o objeto até o pátio do Almoxarifado da Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis, sito 
a Rua João Moreira nº 1707, Centro, de segunda-feira à sexta-feira, no horário de expediente, das 8.00 hs  às 11:30 hs e das 13:30 hs às 16:00 hs. 

 

O fornecedor deverá por ocasião da entrega prestar orientações quanto ao uso correto do objeto, sendo 
que o veículo e os acessórios deverão estar acompanhados dos respectivos manuais, catálogos, certificados de garantia, etc. 

 

               CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO E DO PAGAMENTO  

 

O preço total do fornecimento ora contratado é de R$ ____,__ (__________________), correspondente à proposta 
apresentada pela contratada. O preço contratado não será reajustado. 
 
 

A empresa licitante vencedora, deverá apresentar a nota fiscal, de acordo com a nota de empenho emitida 
pelo Município, indicando além dos dados bancários para depósito. 

 



 

 

O pagamento será efetuado em 10(dez)dias após a entrega e aceite do veículo, mediante apresentação da 
Nota fiscal. 

 
 

A Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis não efetuará qualquer pagamento enquanto houver pen-
dência de liquidação da obrigação financeira em virtude da aplicação de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DA GARANTIA E DA VIGÊNCIA. 

 

A contratada dará garantia de, no mínimo de 12(doze) meses contra defeitos ou vícios, contados da data 
da entrega e aceite definitivo do produto, sendo que durante esse prazo, caso de apresentado defeito, deverá ser corrigido, sem qualquer ônus ao 
contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.  

Durante a vigência do período de garantia, caberá à contratada a prestação de assistência técnica, com-
prometendo-se a atender em até 48 (quarenta e oito) horas, o chamado técnico. 

Este contrato terá vigência a partir de sua assinatura e perdurará até o fim do prazo de garantia. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

  A despesa decorrente da aquisição objeto desse contrato serão atendidas pela seguinte dotação orçamen-
tária: 

(612) 44905200 – Equipamento e Material Permanente – Recurso 0040. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 
 
Pelo inadimplemento das obrigações a contratada estará sujeita às seguintes penalidades: 

 
a) Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para entrega do(s) produto(s): suspensão do direito 

de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do(s) produto(s) que foi vencedor no certame; 
b) Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 

resultado: advertência;  
c) Proceder a entrega do(s) produto(s) com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais 

será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor do(s) Produto(s) que foi vencedor no certame;  
d) Proceder a entrega parcial do(s) produto(s): suspensão do direito de licitar e contratar com a Adminis-

tração pelo prazo de 03(três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não entregue;  
e) Não proceder a entrega do(s) produto(s): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administra-

ção pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor do(s) produto(s) que foi vencedor no certame;  
f) Causar prejuízo material resultante diretamente do fornecimento do(s) produto(s): declaração de ini-

doneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 05 anos e multa de 10 % sobre o 
valor do(s) produto(s) que foi vencedor no certame; 

 
Verificando-se outras irregularidades na execução do contrato, não tipificadas nos itens anteriores poderá 

a Administração aplicar as demais penalidades previstas pelo art. 87 da Lei 8.666/93 
  

As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

 

CLÁUSULA OITAVA: RESCISÃO CONTRATUAL 

 

 A rescisão do contrato ocorrerá pelas causas e na forma previstas nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Federal nº 
8.666/93. 

 O descumprimento das obrigações assumidas neste contrato deverá ser objeto de comunicação escrita, 
tendo a parte inadimplente o prazo de (05) cinco dias para alegar o que entender de direito. 

Em havendo inexecução total ou parcial do contrato por parte da contratada, poderá o contratante proce-
der a sua rescisão unilateral, sem prejuízo das penalidades previstas na cláusula anterior. 

 



 

 

CLÁUSULA NONA: DA VINCULAÇÃO 

O presente contrato vincula-se ao edital do Pregão Presencial nº 017/2018. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS 

 

Situações não previstas expressamente neste instrumento contratual regular-se-ão pelo disposto no edital 
do Pregão Presencial nº 017/2018, Leis Federais nºs 10.520/02 e 8.666/93, aplicando-se supletivamente o princípio da Teoria Geral dos contratos e 
as disposições de direito público. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA FISCALIZAÇÃO 

O contratante exercerá a ampla e irrestrita fiscalização do objeto deste contrato, no tocante aos serviços, 
prazos, dispositivos de segurança, através do servidor João Fernando Correa Martins, conforme Portaria municipal nº 21/2017. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: FORO 

 

 As partes elegem, de comum acordo, o Foro da Comarca de São Francisco de Assis - RS, para dirimir even-
tuais controvérsias emergentes da aplicação deste contrato. 

 E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento, em (02) duas vias de igual teor e forma. 

São Francisco de Assis, ------- de-----------de 2018. 

 
                                ----------------------------------------------                   EMPRESA -------------------                                                               
                                               Prefeito Municipal                                              CNPJ nº--------------------------- 
                                                     Contratante                                                                       Contratada 
 
 
                                                                                          Dr (a)............................. 

..........................  Jurídico do Município 
OAB/RS – nº................... 

 


